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RESUMO 
O presente artigo tem como escopo estudar os casos em que o requisito da 
irreversabilidade da Tutela Antecipada poderá ser relativizado com o intuito de 
resguardar os Direitos Fundamentais e o Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana. Analisar-se-á a Tutela Antecipada e demais tutela provisórias 
conforme o Novo Código de Processo Civil. Estudar-se-á a Dignidade da 
Pessoa Humana e os Direitos Fundamentais, para posteriormente analisar os 
Direitos Fundamentais Sociais e sua Judicialização. Finalmente, tratar-se-á da 
possibilidade de relativizar o requisito da irreversabilidade da Tutela 
Antecipada, relacionando com os demais temas tratados no artigo. Na 
metodologia utilizou-se do método indutivo na fase de investigação; na fase de 
tratamento de dados o método cartesiano e no relatório da pesquisa foi 
empregada a base indutiva. Foram também acionadas as técnicas do 
referente3, categoria4, conceitos operacionais5, pesquisa bibliográfica6  e do 
fichamento7. 
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ABSTRACT 
This article has how scope to study the cases where the irreversabilidade 
requirement of Early Tutela may be relativized in order to protect the 
fundamental rights and the Principle of Human Dignity. It will be analyze the 
Early Guardianship and other temporary assistance as the new Civil Procedure 
Code. It studied the Principle of Human Dignity and Fundamental Rights, to, 
them,  analyzing Social Fundamental Rights and its Legalization. Finally, it will 
be treated whether there will be chance to relativize the irreversabilidade 
requirement of Injunctive Relief and relating to the other topics covered in this 
article. The methodology used was the inductive method in the investigation 
phase; the data processing phase of the Cartesian method and the research 
report was used inductive base. They were also triggered the techniques of the 
referent category, operational concepts, bibliographic research and book report. 
Key-words: Relativization. Fundamental rights. New Civil Code. 
Guardianships. Irreversibility. 
INTRODUÇÃO 
O presente artigo tem como tema central as tutelas antecipadas no 
Novo Código de Processo Civil, com o intuito de proteger os direitos 
fundamentais. 
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Parte-se do problema quanto à possibilidade do requisito da 
irreversabilidade das tutelas antecipadas ser relativizado para que não haja 
nenhuma violação dos direitos fundamentais do autor da ação. 
O Objetivo Geral da pesquisa é analisar as possibilidades de relativizar 
o requisito da irreversabilidade da Tutela de Urgência contida no artigo 300, § 
3º, do NCPC. E como objetivos específicos tem-se o de compreender a tutela 
antecipada no Novo Código de Processo Civil e a sua relação com o Princípio 
da Dignidade da Pessoa Humana e com os Direitos Fundamentais Sociais, 
bem como analisar a justiciabilidade desses direitos em relação às tutelas 
provisórias. 
O artigo está dividido em quatro momentos: o primeiro será feito uma 
análise geral da tutela antecipada no Código de Processo Civil e seus 
requisitos; no segundo será abordado o conceito de dignidade da pessoa 
humana como princípio e garantia constitucional; o terceiro analisará o conceito 
geral de direitos fundamentais, analisando as suas principais características, 
partindo para a investigação de direitos fundamentais sociais e a sua 
justiciabilidade; por fim, no quarto momento analisará se há a possibilidade de 
relativizar o requisito da irreversabilidade da tutela antecipa, mostrando 
exemplos de julgamentos e casos para concluir tal problemática.   
Serviu-se na metodologia das técnicas do referente8, da categoria9, dos 
conceitos operacionais10, da pesquisa bibliográfica11 e do fichamento12. 
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Assim, estudar-se-á no presente trabalho a tutela provisória nos 
moldes do Novo Código de Processo Civil, analisando, posteriormente, a 
dignidade da pessoa humana e os direitos fundamentais sociais com a sua 
justiciabilidade, para então, analisar as possibilidades de se relativizar o 
requisito da irreversabilidade. 
1.0 DA TUTELA ANTECIPADA 
Com a aderência do Novo Código de Processo Civil 13 , as Tutelas 
Provisórias se fundamentam em Tutela de Urgência e de Evidência, conforme 
consta no artigo 29414  do NCPC. Guilherme Antunes da Cunha destaca a 
diferença dessas duas tutelas em relação aos seus requisitos: 
A tutela de cognição sumária pode ser de urgência ou da 
evidência. A tutela da evidência apresenta requisitos ligados ao 
juízo de verossimilhança, ao passo que as tutelas de urgência 
exigem, além do juízo de verossimilhança, um juízo ligado à 
urgência15. 
A Tutela de Urgência pode se dividir em cautelar e em antecipada. 
Quanto a essa divisão, assim diz Marinoni: 
A lógica por detrás da atitude do legislador de então - 
totalmente submersa no processualismo cientificista - estava 
em separar de um lado a atividade de cognição e de execução 
em dois processos distintos e de outro os provimentos 
provisórios do processo cautelar dos provimentos definitivos 
dos processos de conhecimento e de execução16. 
Com tal divisão, a tutela antecipatória pode ser utilizada em qualquer 
procedimento, como se verifica nos artigos 30017 (já que só traz os requisitos e 
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não faz referência a nenhum procedimento) e 30118, que tratam da forma que 
as tutelas podem ser requeridas. 
Seu objetivo é antecipar, como seu próprio nome lhe diz, um dos 
pedidos da exordial, assim que possui uma natureza antecipatória. Portanto, se 
o pedido da ação principal for o da retirada do nome do autor no cadastro de 
restrição ao crédito da Serasa ou SPC, então sua Tutela Provisória será uma 
Tutela de Urgência Antecipada. 
Por outro lado, a Tutela Cautelar visa garantir um direito, um bem, uma 
prova ou até mesmo uma pessoa, ou seja, assegurá-lo, caso seja reconhecido 
em um processo de conhecimento, no seu cumprimento de sentença ou em um 
Processo de Execução autônomo. Assim, tendo uma Execução de uma nota 
promissória, onde o patrimônio do devedor esteja sendo liquidado, a tutela 
correta a se pedir será Tutela Cautelar. Para Guilherme Antunes da Cunha há 
uma natureza temporária e não provisória dessa medida, conforme explica: 
(...) a tutela cautelar é medida temporária e não provisória, haja 
vista que tem eficácia enquanto perdurar a situação 
cautelanda. Após, a medida poderá deixar de existir, pois sua 
função acautelatória terá atingido seu objetivo.19 
A eficácia da Tutela Cautelar estar-se-á “limitada ao tempo da função 
acautelatória” 20, ao passo que uma Tutela Antecipada não, já que o direito do 
autor será satisfeito de modo provisório, podendo-se, ao final, tornar-se 
definitiva, pois seu objetivo é manter-se eficaz ao tempo após a decisão de 
mérito ao final do processo, hipótese esta que só irá acontece em casos que 
fiquem comprovados os juízos de verossimilhança e de urgência após a 
cognição exauriente. 
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Entretanto, Guilherme Antunes da Cunha explica que ambas são tutela 
de cognição sumária, em conjunto com a tutela de evidência21. 
Para Marinoni, a função da tutela provisória é fazer a distribuição do 
ônus do tempo do processo de forma igual. Dessa maneira, estar-se-á fazendo 
jus ao princípio da razoável duração do processo. 
A técnica antecipatória - que é capaz de dar lugar às "tutelas 
provisórias" do legislador- tem justamente por função distribuir 
de forma isonômica oônus do tempo no processo. Para tanto, 
fundamenta -se ora na urgência, ora na evidência do direito 
postulado em juízo (é por essa razão que o legislador refere 
que "a tutela provisória pode fundamentar-se em urgência ou 
evidência", art. 294).22 
Todas as tutelas de Urgência poderão ser concedidas em caráter 
antecedente ou incidental (Artigo 294, Parágrafo Único do NCPC)), devendo 
ser requerida na exordial ou por petição intermediária.  
Se antecedente será requerida antes do pedido principal, tendo como 
requisito a demonstração de qual irá ser o pedido principal.  
Em relação ao juízo competente e o valor da causa, serão fixados 
conforme o pedido principal da ação, tendo em vista ser de caráter antecedente 
e protocolado antes daquela. Ademais, urge ressaltar que depois de feito o 
protocolo da tutela, será feita uma emenda para o pedido principal, sendo 
desnecessário o pagamento de novas custas. 
Já a tutela de caráter incidente será requerida no curso do processo, 
quando se achar necessário, ou seja, o seu requerimento poderá ocorrer a 
qualquer momento, antes do trânsito em julgado, bem como durante a fase 
recursal. 
Os requisitos das Tutelas Antecipadas e Cautelares são os mesmo, 
porém seus procedimentos são distintos. Portanto, mister ressaltar a relevância 
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do conhecimento da natureza da tutela que se está pedindo para que se saiba 
o procedimento correto. Os artigos que tratam da Tutela Antecipada em caráter 
antecedente são os 303 e 304, enquanto que os da Tutela Cautelar são dos 
artigos 305 até artigos 310. 
O artigo 305, § Único, dá a faculdade ao Magistrado de converter um 
procedimento em outro, adotando a regra da Fungibilidade, todavia para os 
pedidos antecipatórios que foram feitos em sede de Tutela Cautelar. Assim que 
o Novo Código de Processo Civil silencia-se quanto à ocorrência desse 
equívoco quando fora feita uma Tutela Antecipada que deveria ser uma 
cautelar. 
Porém, Marinoni afirma ser possível que seja aplicada a Regra de 
Fungibilidade para além dos casos que o Novo Código de Processo Civil lista: 
A previsão da fungibilidade encontra-se textualmente restrita às 
hipóteses de tutelas provisórias requeridas de forma 
antecedente (art. 305, parágrafo único). Porém, é evidente que 
o legislador permite ampla fungibilidade entre as "tutelas 
provisórias". (...)é igualmente evidente a possibilidade de se 
aplicar a regra da fun- gibilidade entre os pedidos de tutelas 
provisórias da maneira mais ampla possível.23 
Da mesma posição Guilherme Antunes da Cunha defende: 
Doutrina e jurisprudência manterão, provavelmente, as 
divergências existentes quanto ao art. 273, §7º, do CPC de 
1973, linhas acima apontada. Entretanto, se ao Magistrado 
cabe(rá) converter um procedimento em outro, diante da 
natureza da medida, deverá, sempre, analisar a natureza da 
tutela urgente requerida pela parte, se cautelar ou satisfativa, 
para implementar o procedimento correto.24 
Independente qual seja o tipo da Tutela Provisória, esta poderá ser 
modificada ou revogada a qualquer tempo durante o processo, logo ela é eficaz 
durante todo o tempo da ação, até mesmo quando esta esteja suspensa, 
conforme dispõe o artigo 296: 
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Art. 296.  A tutela provisória conserva sua eficácia na 
pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser 
revogada ou modificada. 
Parágrafo único.  Salvo decisão judicial em contrário, a tutela 
provisória conservará a eficácia durante o período de 
suspensão do processo. 
Assim afirma Guilherme Antunes da Cunha: 
O objetivo das tutelas provisórias é assegurar ou satisfazer, no 
todo ou em parte, o direito da parte. Mas, justamente por não 
serem definitivas, podem e devem ser modificadas ou 
revogadas ao longo da tramitação do processo, caso a altere-
se a situação fáti- co-jurídica justificadora da concessão da 
medida. Mantém-se a regra insculpida no §4º do art. 273 do 
CPC de 197325. 
As Tutelas de Urgência trabalham com os requisitos de Fumus Boni 
Iuris (Indícios de Direito) e Periculum in mora (Receio de Lesão), conforme 
consta no artigo 300 do Novo Código de Processo Civil: 
Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver 
elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo 
de dano ou o risco ao resultado útil do processo. 
Outro requisito da Tutela Antecipada é o da irreversabilidade, ou seja, 
somente será concedida quando não houver perigo de irreversabilidade dos 
efeitos da decisão, conforme trata o artigo 300, § 3º, porém como será tratado 
ao longo do presente estudo, vê-se que esse requisito, de acordo com o caso 
concreto poderá prejudicar alguns direitos tidos como fundamentais na 
Constituição. 
 
2. DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
O Princípio da Dignidade da Pessoa Humana é um dos fundamentos 
da República Federativa do Brasil, positivado no Artigo 1º, inciso III26 da Carta 
Magna.  
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Nada mais é do que o valor intrínseco de todo Ser Humano, que fora 
advindo de Kant, quando afirmou a segunda fórmula do imperativo categórico.  
Acerca do valor e do problema em encontrar um significado para a Dignidade 
da Pessoa Humana, Ingo Sarlet afirma o seguinte:  
De tal sorte que a dignidade – como já restou evidenciado – 
passou a ser habitualmente definida como constituindo o valor 
próprio que identifica o ser humano como tal, definição esta 
que, todavia, acaba por não contribuir muito para uma 
compreensão satisfatória do que efetivamente é o âmbito de 
proteção da dignidade, na sua condição jurídica-normativa. 27 
 
Este princípio exige que sejam reconhecidos e protegidos os direitos 
fundamentais, tendo em vista que se encontram explicitações da dignidade da 
pessoa humanas neste e vice-versa. Assim que, tendo em vista que o ser 
humana é titular de direitos, em que pese ter dignidade, os seus direitos 
fundamentais tem por escopo conferir-lhes uma existência digna. 
A relação entre direito fundamental e dignidade da pessoa humana se 
dá, portanto, pelo fato que o ser humano é titular de direito em virtude da sua 
inerente dignidade. 
O pressuposto essencial para que a dignidade da pessoa humana seja 
respeita é a garantia da isonomia de todos os seres humanos, assim que não 
se admite tratamentos discriminatórios e arbitrários, por exemplo. Dado isto, 
este princípio, destarte, engloba o respeito e proteção da integridade física e 
emocional da pessoa28. 
Ferrajoli esclarece: 
São aqueles direitos fundamentais que asseguram o “respeito”, 
dos quais fala Kant, da sua identidade de pessoa: por um lado, 
direitos de liberdade, que são todos – da liberdade pessoal à 
liberdade de consciência, da liberdade de pensamento aos 
direitos de autonomia civil e política – direitos à afirmação, à 
tutela e à valorização de todas as diferenças de identidade que 
fazem de cada indivíduo uma pessoa igual a todas as outras; 
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de outro lado, os direitos sociais à sobrevivência que são 
todos- dos direitos à saúde e à instrução aos direitos à 
subsistência e à previdência – direitos à redução das 
desigualdade nas condições de vida, as quais não tem relação 
com a identidade das pessoas, mas sim com as suas 
discriminações ou disparidades de caráter econômico ou 
social.29 
De acordo com o referido autor, a Dignidade da Pessoa Humana é 
garantida pelos Direitos Fundamentais Sociais, contidos no artigo 6º da 
Constituição. Sobre isto assim afirma Antônio Martins Filho: 
À dignidade da pessoa humana vinculam-se, umbilicalmente, 
os direitos fundamentais, numa relação instrumental em que 
estes são ferramentas para a consecução daquela. Vale 
ressaltar que alguns direitos fundamentais, por sua natureza e 
de acordo com os valores de cada sociedade, relacionam-se 
de forma mais estreita com a dignidade da pessoa humana. A 
esse conjunto de direitos "sem os quais a dignidade da pessoa 
humana é confiscada", dá-se o nome de "mínimo existencial", 
consistindo em patamar jurídico mínimo, imprescindível para 
uma vida condigna30. 
 
Isto posto, tal princípio não existirá sem se obter um conteúdo mínimo 
necessário de direitos fundamentais sociais para a sua existência, pois são 
pressupostos da Dignidade da Pessoa Humana.  
 
3. DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS E SUA JUSTICIABILIDADE 
Os Diretos Fundamentais são direitos intrínsecos a todos Ser humano, 
positivados no ordenamento jurídico e necessários para que o Princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana se torne eficaz. Firmino definiu direitos 
fundamentais como “aqueles direitos inerentes à própria condição humana e 
que estão previstos pelo ordenamento jurídico” 31. 
Em sua definição do que são Direitos Fundamentais Rodrigo Pinho 
conceitua tais direitos um pouco mais amplos do que Firmino: 
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Direitos Fundamentais são os considerados indispensáveis à 
pessoa humana, necessários para assegurar a todos uma 
existência digna, livre e igual. Não Basta ao Estado reconhecê-
los formalmente; deve buscar concretizá-los, incorporá-los no 
dia-a-dia dos cidadãos e de seus agentes.32 
Por outro lado, Luigi Ferrajoli ressalta o caráter universal dos Direitos 
Fundamentais quando os define: 
São todos aqueles direitos subjetivos que dizem respeito 
universalmente a todos os seres humanos enquanto dotados 
do status de pessoa, ou de cidadão ou de pessoa capaz de 
agir. Compreendo por “direito subjetivo” qualquer expectativa 
positiva (a prestação) ou negativa (a não lesão) vinculada a um 
sujeito por uma norma jurídica, e por status a condição de um 
sujeito prevista também esta por uma norma jurídica positiva 
qual pressuposto da sua idoneidade a ser titular de situações 
jurídicas e/ou autor dos atos que estão em exercício.33 
Com essa definição encontra-se uma das características dos Diretos 
Fundamentais, que é a universalidade. Entretanto, Pinho elenca outras 
características, além desta, quais sejam: historicidade; inalienabilidade; 
imprescritibilidade; irrenunciabilidade; universalidade; limitabilidade34. 
Destarte, Firmino elenca apenas quatros dessas características, 
afirmando que são inalienáveis, imprescritíveis, irrenunciáveis e invioláveis35. 
A indisponibilidade, ou inabilidade dos direitos diz respeito ao fato de 
não poderem ser negociados por seu titular36. 
São irrenunciáveis e invioláveis por não poderem ser desrespeitados 
por qualquer autoridade ou por lei infraconstitucional, ficando sujeito a ilícito 
civil, penal ou administrativo. Enquanto que a imprescritibilidade diz respeito ao 
fato de não estarem sujeitos a Prescrição. 
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Tendo em vista que são impostos a todos os seres humanos, ganham 
o caráter de universais, fazendo jus ao Princípio da Isonomia. 
Por fim, o caráter histórico de que relata Pinho diz respeito ao fato de 
serem oriundos de revoluções. 
Em havendo conflito de direitos, urge salientar que devem aplicar-se os 
Princípios da Proporcionalidade e da Razoabilidade para que se consiga 
exercer mais de um direito fundamental simultaneamente. 
O Poder Judiciário é o responsável por fiscalizar a eficácia dos Direitos 
Fundamentais, assim que o conteúdo de suas decisões ou mesmo dos atos 
durante a condução do processo, devem respeitar os Princípios do 
Contraditório, Ampla Defesa, Juiz Natural, Proibição de Provas Ilícitas e 
Publicidades37. 
Os Direitos Fundamentais Sociais são os que mais requerem Tutelas 
Provisórias na Justiça, pois são os que demandam alguma parcela econômica 
do Estado, garantindo assim um Mínimo Existencial para a garantia da 
Dignidade da Pessoa Humana. 
          A Constituição Federal de 1988, então, define quais são os direitos 
sociais em seu artigo 6º: 
Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, 
o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a 
assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 
Para Pinho, ”são prestações positivas do Estado em prol dos menos 
favorecidos e dos setores economicamente mais fracos da sociedade”38. O 
autor trata, portanto, do conteúdo econômico-social de tais direitos por esses 
terem o escopo de aperfeiçoar as condições de vida e de trabalho de todos, 
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mediante “prestações positivas do Estado”, em proveitodos menosfavorecidos 
e setores economicamente mais frágeis39. 
O Estado não pode eximir-se de prestar tais direitos, nem mesmo 
praticar qualquer ato que possa restringir ou aboli-los, em que pese serem 
irredutíveis. Nessa temática surge o Princípio da Proibição do Retrocesso 
Social, pela qual Canotilho o define da seguinte maneira: 
O núcleo essencial dos direitos sociais já realizado e efetivado 
através de medidas legislativas deve considerar-se 
constitucionalmente garantido, sendo inconstitucionais 
quaisquer medidas estaduais que, sem a criação de outros 
esquemas alternativos ou compensatórios, se traduzam na 
prática numa “anulação”, “revogação” ou “aniquilação” pura e 
simples desse núcleo essencial. A liberdade do legislador tem 
como limite o núcleo essencial já realizado40. 
O princípio da Proibição do Retrocesso Social tem aplicabilidade plena, 
bem como o direito de resistência e o princípio da dignidade da pessoa 
humana, assim que se torna corolário a dignidade do Ser Humano. 
De acordo com Firmino, o Estado poderá perder o controle de sua 
economia e isso, conforme a conjuntura irá favorecer ou desfavorecer a 
aplicabilidade dos direitos fundamentais sociais. Dado isso, o Estado deve 
proteger, ao menos, o necessário a uma vida digna, ou seja, ao menos o 
conteúdo mínimo existencial41. 
Sendo normas programáticas, dependem de intervenção legislativa e 
administrativa para a sua aplicabilidade, ou seja, estão sujeitos a elaboração de 
outras normas para que haja a sua aplicabilidade social, assim que a sua 
dimensão prestacional é mais perceptível, fomentando uma maior exigibilidade 
judicial. 
Assim que, justiciabilidade é a faculdade do titular do direito em buscar 
a sua efetiva aplicação por meio do Poder Judiciário, seja por uma mera Ação 
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ou por meio das Tutelas Provisórias ou até dos Remédios Constitucionais 
(Habeas Corpus; Habeas Data; Mandado de Segurança Individual e outros). 
Há argumentos que defendem que os Direitos Fundamentais Sociais, 
por serem direitos subjetivos, não demandam justiciabilidade, e por isso o 
Poder Judiciário não deve intrometer-se quanto à aplicabilidade daqueles ou 
não, em que pese ser incumbência do Poder Legislativo elaborar leis acerca da 
aplicação dos diretos fundamentais sociais, tendo em vista o Princípio da 
Separação dos Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição42. 
Entretanto, sendo esses direitos decorrentes da Carta Magna e não 
oriundos de lei, veda-se, portanto, a negativa de prestação jurisdicional, com 
base no Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição, contido no artigo 5º, XXXV 
da Constituição Federal43, mesmo que não disposto o contrário em lei44 
Assim que, o Poder Judiciário pode, e deve aplicar o direito, sendo um 
dever estabelecido constitucionalmente, como visto acima, fazendo jus ao 
Princípio da Supremacia da Constituição, para que os direitos fundamentais 
sociais, nela positivados, não fiquem desamparados. 
 
4. DA POSSIBILIDADE DA RELATIVIZAÇÃO DO REQUISITO DA 
IRREVERSABILIDADE DA TUTELA ANTECIPADA 
Um dos requisitos da tutela antecipada, além da probabilidade do 
direito, o perigo de dano para as tutelas antecipadas e o risco ao resultado útil 
do processo, contidos no artigo 300 do Novo Código de Processo Civil, 
também há mais um requisito expresso no §3º de tal dispositivo, que é o da 
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irreversabilidade dos efeitos da decisão, chamado pela doutrina de pressuposto 
negativo45. 
Tal requisito deve ser levado em conta pelo magistrado quando este for 
analisar a tutela antecipada, fazendo certo juízo de ponderação, pois este 
requisito é um pressuposto negativo, já que em havendo perigo de 
irreversabilidade dos efeitos da decisão, segundo o Código de Processo Civil, o 
magistrado não deve deferir a tutela. Entretanto, partindo-se para análises mais 
detalhadas, pode-se verificar que se dito requisito for levado em conta, muitos 
diretos fundamentais dos titulares da ação ficarão violados, ocasionando 
injustiças. 
A irreversabilidade dos efeitos da decisão diz respeito aos efeitos do 
provimento de modo prático e não em relação à irreversabilidade deste, assim 
que não é um requisito que deve ser absoluto, se não apenas relativo, pelo fato 
do Juiz ter que analisar cada caso para identificar a irreversabilidade, além de 
analisar se o ato de indeferir a tutela por conta desse requisito possa ocasionar 
lesão a algum direito do autor. Quanto a isso Priscila Amaral afirmou em seu 
artigo: 
sendo assim, a proibição da mesma não deveria ser absoluta, 
pois conforme o caso concreto e os interesses em jogo, mesmo 
havendo possibilidade de irreversibilidade, pode ser necessária 
a concessão da tutela antecipada, pois, impedir que o julgador 
ofereça tempestiva proteção a direito ameaçado de dano 
irreparável significa desprezar o direito fundamental do autor a 
uma tutela jurisdicional efetiva.46 
Pode-se pensar que esse requisito diz respeito ao fato da decisão 
trazer prejuízo irreversível ao demandado, porém não é isso que significa, 
conforme visto acima, até porque não seria lógico indeferir tal medida pelo 
simples fato de que a concessão de um direto provável (tendo em vista o 
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requisito da probabilidade do direito) estaria prejudicando um direito improvável 
do demandado.47 
Para analisar se a tutela antecipada pode ou não ser deferida em face 
do requisito da irreversabilidade, o juiz deve basear-se no princípio da 
Proporcionalidade, onde deve ponderar quais direitos fundamentais de qual 
parte é mais relevante hierarquicamente que o outro, garantindo assim, o 
princípio da Dignidade da Pessoa Humana. Sobre isso, Marcos Antonio 
Koncikoski afirma que o Princípio da Proporcionalidade é essencial para 
proteger os direitos fundamentais contidos na Carta Magna48. 
Assim que, tal princípio é constituído pela conformidade e adequação 
dos meios e pela ponderação, portanto utiliza-o para apreciar uma Tutela 
Antecipada em que os efeitos de tal decisão serão irreversíveis, e para tanto, 
de acordo com o § 3º do artigo 300 não poderia ser deferida, ocasionando 
lesão a certos direitos fundamentais. 
Em relação aos casos de pedido de tutela que se baseiam em diretos 
fundamentais sociais, os quais demandam disponibilidade de recursos por 
parte do Estado, há que se analisar o caso concreto para que o fato de indeferir 
uma tutela antecipada pautada no requisito da irreversabilidade não viole os 
diretos fundamentais.  
Um exemplo prático em que se pode ocorrer a relativização desse 
requisito é quando o autor demanda em juízo uma tutela antecipada para 
determinação judicial requerendo a realização de uma cirurgia cardíaca, nesse 
caso tem-se o direito fundamental à vida e à saúde, onde os efeitos da decisão 
serão totalmente irreversíveis, neste caso o juiz poderá relativizar o requisito da 
irreversabilidade para proteger o direto à vida do autor, já que o seu 
indeferimento o levaria à morte. 
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Quanto ao Princípio da Proporcionalidade utilizado para afastar o 
rechaçar o requisito da irreversabilidade da tutela antecipada, assim já decidiu 
o Tribunal de Santa Catarina: 
PROCESSUAL - AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DE 
VIDA - SEGURADORA QUE NEGA O PAGAMENTO DA 
INDENIZAÇÃO À BENEFICIÁRIA AO ARGUMENTO DE QUE 
A CAUSA MORTIS DO SEGURADO DECORRERIA DE 
DOENÇA PREEXISTENTE (AIDS) - DECISÃO QUE DEFERE 
PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DA TUTELA - AUTORA TAMBÉM 
PORTADORA DA SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA 
ADQUIRIDA - INEXISTÊNCIA POR ORA DE QUALQUER 
ELEMENTO QUE INFIRA PELA INIDONEIDADE DO 
SEGURADO QUANDO DA CONTRATAÇÃO - REQUISITO DA 
VEROSSIMILHANÇA DAS ALEGAÇÕES PREENCHIDO - 
PERIGO DE IRREVERSIBILIDADE DA TUTELA ANTECIPADA 
QUE CEDE AO PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE - 
NECESSIDADE DE PROTEÇÃO AO BEM MAIOR (VIDA) - 
FUNDADO RECEIO DE QUE O PROVIMENTO 
JURISDICIONAL FINAL VENHA A SE TORNAR INEFICAZ À 
VISTA DO ESTADO DE SAÚDE DA DEMANDANTE 
AGRAVADA - DECISÃO INTERLOCUTÓRIA MANTIDA - 
RECURSO DESPROVIDOO julgador, ao apreciar o pedido de 
antecipação da tutela pleiteada, em interpretação finalística ao 
art. 273, I, do Código de Processo Civil e à vista da robusta 
plausibilidade do direito perseguido, há de aplicar o consagrado 
princípio da proporcionalidade no sentido de que "no conflito 
entre dois bens jurídicos, deve-se outorgar a tutela para evitar 
que o bem maior seja sacrificado ao menor, segundo uma 
escala de valores pela qual se pauta o homo medius, na 
valoração dos bens da vida" (Eduardo Talamini).(TJ-SC - AI: 
328292 SC 2004.032829-2, Relator: Marcus Tulio Sartorato, 
Data de Julgamento: 22/06/2006,  Terceira Câmara de Direito 
Civil, ) 
Assim também já decidiu o Tribunal do Estado do Paraná ao julgar um 
Embargos de Declaração em Agravo de Instrumento em uma Ação para 
Restabelecimento de Benefício Acidentário : 
DECISÃO: ACORDAM os senhores julgadores integrantes da 
Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, à unanimidade de votos, em rejeitar os embargos de 
declaração, nos termos do voto do Relator. EMENTA: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO - PERIGO DE 
IRREVERSIBILIDADE DA TUTELA ANTECIPADA - ART. 273 
DO CPC - INOCORRÊNCIA - PRESSUPOSTOS PARA 
CONCESSÃO DA MEDIDA LIMINAR APRECIADOS DE 
FORMA CLARA - INTUITO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA - 
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INADMISSIBILIDADE. PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS INVOCADOS - DESNECESSIDADE, SE 
AUSENTES OS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. EMBARGOS 
REJEITADOS. Deve-se, por sua vez, rechaçar a alegação 
de irreversibilidade da medida (CPC,§ 2º, do art. 273), haja vista 
que, em sendo o caso, poderá o benefício ser cessado ou 
converte-se em indenização futura.Ainda que estivesse 
presente o perigo da irreversibilidade, diante da técnica de 
ponderação de interesses, prevalece o direito do 
agravante, por se tratar o benefício pleiteado de verba 
alimentar, destinada à sua subsistência, valor igualmente 
relevante ao ordenamento jurídico (grifo). (TJPR - 6ª C.Cível 
- EDC - 1313134-3/01 - Bandeirantes - Rel.: Mario Nini Azzolini 
- Unânime - - J. 01.09.2015) 
 
Vê-se, portanto, que para proteger os Direitos Fundamentais contidos 
na Constituição Federal, resguardando o Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana, positivado no mesmo dispositivo, pode-se fazer valer o princípio da 
proporcionalidade e rechaçar o requisito da irreversabilidade da tutela 
antecipada, de acordo com o caso concreto, não ocasionado, assim, maiores 
danos a nenhuma das partes. 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Conclui-se ao final do trabalho, que se valendo do princípio da 
Proporcionalidade o magistrado pode analisar o caso concreto e deferir a tutela 
antecipada mesmo com o perigo da irreversabilidade dos efeitos da mesma. 
Viu-se quais são as principais características das Tutelas Provisórias 
no Novo Código de Processo Civil e seus requisitos para eventual apreciação, 
sendo um deles motivo de análise mais ponderada pelo Magistrado, já que ao 
indeferir a tutela antecipada pode-se estar violando um direito fundamental. 
Em se tratando de Direitos Fundamentais, depreendeu-se que ao 
Estado cabe prover ao menos um Conteúdo Mínimo Existencial para garantir o 
Princípio da Dignidade Humana, e esse mínimo muitas vezes é garantido 
apenas por meio judicial. 
Concluiu-se, portanto, que para apreciar o pedido da Tutela Antecipada 
em que há um risco de irreversabilidade dos efeitos da decisão, porém que 
haja direitos fundamentais ameaçados, o Magistrado deve deliberar por meio 
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do Princípio da Proporcionalidade, através da ponderação. Com isso, pode-se 
fazer um julgamento em que não ocasionará maiores prejuízos a nenhuma das 
partes da lide. 
Conclui-se, para tanto, que o Magistrado poderá afastar o requisito da 
Irreversabilidade da Tutela Antecipada quando os interesses em jogo violam 
algum direito fundamental da parte litigante, fazendo jus ao Princípio da 
Dignidade da Pessoa Humana e salvaguardando o que a Carta Magna protege 
em relação a diretos Fundamentais, bem como ao Estado Democrático de 
Direito. 
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